
 

Salvador, Bahia-Sexta-Feira 
27 de Março de 2020 
Ano · CIV · No 22.870 

     

PORTARIA N° 026 DE 23 DE MARÇO DE 2020 

 
O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições, e: 
Considerando as normativas contidas no Decreto Estadual nº 10.208, de 29 de dezembro de 

2006, alterado pelo Decreto 12.908, de 20 de maio de 2011, que disciplina a Gestão de 

Documentos nos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual; 
Considerando as disposições contidas na Instrução Conjunta SAEB/SECULT nº 01, de 18 de 

fevereiro de 2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 19 de fevereiro de 2014; 
Considerando os documentos elaborados pela Comissão de Avaliação de Documentos de 

Arquivo instituída no âmbito desta Secretaria através da Portaria 231, de 18 de outubro de 2017, 

alterada pela Portaria nº 024, de 18 de fevereiro de 2020; 
Considerando a realização da  2ª revisão do Plano de Classificação e da Tabela de 

Temporalidade de Documentos referentes às Atividades Fim, objeto do processo SEI Nº 

026.1268.2020.0000380-03, contidas no Parecer Técnico APEB/FPC/SECULT Nº 004/2020, que 

aprova e autoriza a publicação no Diário Oficial do Estado da Bahia. 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Tornar público o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade de Documentos - 

TTD das Atividades Fim da Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDUR, que seguem 

detalhados nos ANEXOS I e II, partes integrantes desta Portaria. 

 
Art. 2º - Fica revogada a Portaria nº 033, de 04 de abril de 2019. 

 
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
NELSON VICENTE PORTELA PELLEGRINO 

Secretário de Desenvolvimento Urbano 
 

 



 

Salvador, Bahia-Sexta-Feira 
27 de Março de 2020 
Ano · CIV · No 22.870 

     

PORTARIA N° 026 DE 23 DE MARÇO DE 2020 

 

 ANEXO I 

 

PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS DA SEDUR: ATIVIDADE-FIM 
  
 FUNÇÃO: 20 - DESENVOLVIMENTO URBANO 
Refere-se à formulação e execução das políticas de desenvolvimento urbano, de habitação de 

interesse social, de mobilidade urbana e interurbana e o manejo de resíduos sólidos e das águas 

pluviais urbanas, bem como a assistência técnica aos Municípios do Estado da Bahia. 
  
SUBFUNÇÃO: 20.01 - HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 
Refere-se  a formulação e acompanhamento das ações de provisão de habitação de interesse 

social, urbanização de assentamentos precários e regularização fundiária, bem como o apoio 

aos municípios do Estado da Bahia na formulação e execução das políticas municipais de 

habitação e regularização fundiária. 
Atividade: 20.01 01. Controle de programas e projetos de habitação de interesse social 
Atividade: 20.01.02 Assistência técnica à habitação 
Atividade: 20.01.03 Regularização Fundiária 
Atividade: 20.01.04 Prevenção e Mediação de Conflitos Urbanos e Rurais 
Atividade: 20.01.05. Assistência Técnica aos Municípios 
Atividade: 20.01.06 Assistência Especial e Urbanização de Assentamentos Precários 
  
SUBFUNÇÃO: 20.02 - MOBILIDADE URBANA E INTERURBANA 
Referem-se aos estudos, programas e projetos com vistas a promover melhorias na mobilidade 

urbana das grandes cidades, regiões metropolitanas e aglomerações urbanas, bem como apoiar 

os municípios na formulação e execução das políticas municipais de mobilidade urbana. 
Atividade: 20.02.01 Melhoria Mobilidade Urbana e Interurbana 
  
SUBFUNÇÃO: 20.03 - PLANEJAMENTO E GESTÃO TERRITORIAL 
Referem-se aos estudos, planos, programas e projetos de planejamento e gestão territorial, bem 

como a assistência técnica prestada aos municípios e aos consórcios públicos no planejamento 

e gestão da implantação de projetos urbanísticos de infraestrutura, resíduos sólidos e 

saneamento básico, no que concerne ao componente drenagem e manejo das águas pluviais 

urbanas. 
Atividade: 20.03.01 Infraestrutura e assessoramento ao desenvolvimento urbano 
Atividade: 20.03.02. Assistência Técnica aos municípios na área de Planejamento Urbana 
Atividade: 20.03.03 Assistência Técnica aos Municípios 
Atividade: 20.03.04 Elaboração de Estudos e Projeto 
  
SUBFUNÇÃO: 20.04 - CONCIDADES 
Refere-se a formulação, aprovação e fiscalização das políticas de desenvolvimentos urbano, de 

Habitação de Interesse Social, Mobilidade Urbana, Planejamento e Gestão Territorial e 

Saneamento Básico e Resíduos Sólidos, bem como assistência Técnica aos municípios e 



Conselhos Municipais de Desenvolvimento Urbano e conselhos Municipais de Fundo Gestor de 

Habitação. 
Atividade: 20.04.01 Conferência Estadual das Cidades 
Atividade: 20.04.02 Reuniões do Conselho Estadual 
Atividade: 20.04.03 Assistência Técnica aos municípios 
Atividade: 20.04.04 Assistência Técnica aos Conselheiros 
  
SUBFUNÇÃO: 20.05 - POLÍTICAS INSTITUCIONAIS 
Refere-se a formulação, implementação e monitoramento da Política Estadual de Mobilidade 

Urbana e Interurbana, bem como os estudos, programas e projetos por ela instituídos, com vistas 

a promover a melhoria da mobilidade nas grandes cidades, regiões metropolitanas e 

aglomerações urbanas, e apoiar os municípios na formulação e execução das suas políticas de 

mobilidade urbana. 
Atividade: 20.05.01 Controle de pleitos  
  
 



ANEXO II

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
Secretaria de Desenvolvimento Urbano

TABELA DE TEMPORALIDADE
ATIVIDADE-FIM

FUNÇÃO: 20 - DESENVOLVIMENTO URBANO
 SUBFUNÇÃO: 20.01 - HABITAÇÃO SOCIAL

Atividade Tipologia Documental Prazo de Guarda Destinação Base Legal ObservaçãoA. C. A. I. E. A. P.

20.01 01. Controle de
programas e projetos de
habitação de interesse
social

20.01.01.01 Programa Habitacional:
Minha Casa Minha Vida 1 5 - X

Portaria Conjunta nº 472, de 18 de novembro de
2009
Lei nº 11.977, de 07 de julho de 2009

Compreende: PMCMV I, PMCMV II, PMCMV – SUB-50,FAR e OVER.

20.01.01.02 Programa Habitacional:
Dias Melhores 1 5 - X Compreende: I e II

20.01.01.03 Programa Habitacional:
Viver Melhor 1 5 - X

20.02.01.04 Programa Habitacional:
Moradas de Todos Nós 1 5 - X

20.02.01.05 Programa Habitacional:
Pró Moradia 1 5 - X

20.02.01.06 Programa Habitacional:
Viver Melhor 1 5 - X

20.02.01.07 Programa Habitacional:
Habitat Brasil - BID 1 3 - X

20.01.02 Assistência
técnica à habitação

20.01.02.01 Processo de
Urbanização Regularização e
Integração de Assentamentos
Precários

1 5 - X Lei nº 11.041, de 07 de maio de 2008

20.01.02.02 Política Estadual de
Habitação Interesse Social - PEHIS 1 5 - X Lei nº 11.041, de 07 de maio de 2008

20.01.02.03 Fundo Nacional de
Habitação de Interesse Social –
FNHIS

1 5 - X Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005

20.01.02.04 Processo Social de
Habitação 1 5 - X Portaria Interministerial nº 335 de 29/09/2005 Compreende: PSH 2005, 2006, 2007, 2008, 2009 e 2010

20.01.02.05 Processo do Programa
de Subsídio Habitacional de
Interesse Social - PSH

1 5 - X

20.01.02.06 Processo Kit Moradia 1 5 - X

20.01.02.07 Processo Crédito
Solidário 1 5 - X

20.01.02.08 Processo de Operação
Coletiva - FGTS - Resolução 1 5 - X Resolução 460/518 A Resolução 460/518 é a base legal do programa e que dá nome a ele.



460/518

20.01.02.09 Processo de
Infraestrutura em Áreas de Baixa
Renda

1 5 - X Programa de Infraestrutura de baixa renda da RMS

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
Secretaria de Desenvolvimento Urbano

TABELA DE TEMPORALIDADE
ATIVIDADE-FIM

Atividade Tipologia Documental Prazo de Guarda Destinação Base Legal ObservaçãoA. C. A. I. E. A. P.

20.01.02 Assistência
técnica à habitação

20.01.02.10 Processo Produção de
Habitação Rural - PNHR 2 5 - X Lei nº 11.977, de 07 de julho de 2009

20.01.02.11 Processo erradicação
de doença de chagas 1 1 - X

20.01.02.12. Distrato do Contrato de
Aquisição de Imóvel Residencial 1 5 - X

20.01.02.13 Projetos com
Financiamento do Banco
Internacional para Construção e
Desenvolvimento - BIRD

1 3 - X

20.01.03 Regularização
Fundiária

20.01.03.01 Processo de
Regularização Fundiária em
Núcleos Urbanos Informais - Público

1 3 - X Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017 Documento importante para memória institucional.

20.01.03.02 Processo de
Regularização Fundiária em
Núcleos Urbanos Informais –
Privado

1 3 - X

20.01.03.03 Planta da Área 1 3 - X

20.01.03.04 Estudos Indicando
Procedimentos Cartoriais Especiais
à Regularização Fundiária de
Interesse Social

1 3 - X

20.01.03.05 Contrato de
regularização fundiária 1 3 - X

20.01.03.06 Termo Aditivo ao
Contrato de regularização fundiária 1 3 - X

20.01.03.07 Oficina de capacitação
em Regularização Fundiária 1 3 - X Trata-se de todo material didático utilizado na oficina.

20.01.04 Prevenção e
Mediação de Conflitos
Urbanos e Rurais

20.01.04.01 Processo de prevenção
e mediação de conflitos fundiários 1 5 - X Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015 Compreende: Pessoa Física e Pessoa Jurídica

20.01.04.02 Processo de prevenção
e mediação de conflito coletivo 1 5 -- X Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015



20.01.04.03 Processo de prevenção
e mediação de conflitos em obras
públicas

1 5 - X Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015

20.01.04.04 Processo de Desforço
Incontinenti 1 5 - X Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015

20.01.04.05 Relatório de visita
técnica 1 5 - X

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
Secretaria de Desenvolvimento Urbano

TABELA DE TEMPORALIDADE
ATIVIDADE-FIM

Atividade Tipologia Documental Prazo de Guarda Destinação Base Legal ObservaçãoA. C. A. I. E. A. P.

20.01.04 Prevenção e
Mediação de Conflitos
Urbanos e Rurais

20.01.04.06 Oficina de Capacitação
sobre Prevenção e Mediação de
Conflitos

1 5 - X Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015 Trata-se de todo material didático utilizado na oficina.

20.01.04.07 Lista de presença em
reuniões 1 5 - X

20.01.04.08 Atas de reuniões 1 5 - X

20.01.05. Assistência
Técnica aos Municípios

20.01.05.01. Processo de
Recuperação do Centro Histórico de
Salvador

1 5 - X
Portaria MCid n° 82, de 25 de Fevereiro de 2005
Manual de Instruções para Contratação e Execução

20.01.05.02. Ficha de Avaliação 1 5 - X
Portaria MCid n° 82, de 25 de Fevereiro de 2005
Manual de Instruções para Contratação e Execução

20.01.05.03. Ficha de Controle dos
moradores atendidos 1 5 - X

Portaria MCid n° 82, de 25 de Fevereiro de 2005
Manual de Instruções para Contratação e Execução

20.01.05.04. Diário de campo 1 5 - X
Portaria MCid n° 82, de 25 de Fevereiro de 2005
Manual de Instruções para Contratação e Execução

20.01.05.05. Lista de beneficiários 1 5 - X
Portaria MCid n° 82, de 25 de Fevereiro de 2005
Manual de Instruções para Contratação e Execução

20.01.05.06. Diagnóstico
Socioeconômico 1 5 - X

Portaria MCid n° 82, de 25 de Fevereiro de 2005
Manual de Instruções para Contratação e Execução

20.01.05.07. Diagnóstico da Falha
geológica 1 5 - X

Portaria MCid n° 82, de 25 de Fevereiro de 2005
Manual de Instruções para Contratação e Execução

20.01.05.08. Memorial do Perfil
Habitacional do Município 1 1 - X Lei n° 11.888, de 24 de Dezembro de 2008

20.01.05.09. Plano Diretor 1 1 - X Lei n° 11.888, de 24 de Dezembro de 2008

20.01.05.10. Mapas com
zoneamento as áreas precárias 1 1 - X Lei n° 11.888, de 24 de Dezembro de 2008

20.01.06 Assistência
Especial e Urbanização
de Assentamentos

20.01.06.01. Projeto de Engenharia 1 1 - X Lei n° 11.361 de 20 de Janeiro de 2009, art.2°, § 6°

20.01.06.02. Licença Ambiental 1 1 - X Lei n° 11.361 de 20 de Janeiro de 2009, art.2°, § 6°



Precários 20.01.06.03. Projeto Urbanístico 1 1 - X Lei n° 11.361 de 20 de Janeiro de 2009, art.2°, § 6°

20.01.06.04. Viabilidade para rede
elétrica, água e esgoto 1 1 - X Lei n° 11.361 de 20 de Janeiro de 2009, art.2°, § 6°

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
Secretaria de Desenvolvimento Urbano

TABELA DE TEMPORALIDADE
ATIVIDADE-FIM

 SUBFUNÇÃO: 20.02 - MOBILIDADE URBANA E INTERURBANA

Atividade Tipologia Documental Prazo de Guarda Destinação Base Legal ObservaçãoA. C. A. I. E. A. P.

20.02.01 Melhoria
Mobilidade Urbana e
Interurbana

20.02.01.01 Projeto de Mobilidade Vigência 3 - X
Lei nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002
Decreto Nº 16.786 de 14 de Junho de 2016

A vigência esgota-se com a implantação do projeto

20.02.01.02 Projeto de
Desapropriação Vigência 3 - X

Lei nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002
Decreto Nº 16.786 de 14 de Junho de 2016

A vigência esgota-se com a implantação do projeto

20.02.01.03 Projeto Social Vigência 3 - X
Lei nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002
Decreto Nº 16.786 de 14 de Junho de 2016

A vigência esgota-se com a implantação do projeto

20.02.01.04 Projeto de Construção Vigência 3 - X
Lei nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002
Decreto Nº 16.786 de 14 de Junho de 2016

A vigência esgota-se com a implantação do projeto

20.02.01.05 Estudos sobre
Integração de Modais 4 4 - X Lei nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002

Decreto Nº 16.786 de 14 de Junho de 2016
20.02.01.06 Estudos referentes à
Implantação do Metrô 4 5 - X Lei nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002

Decreto Nº 16.786 de 14 de Junho de 2016
20.02.01.07 Estudos referentes à
Construção de Bus Rapit
Transport (BRT)

4 6 - X Lei nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002
Decreto Nº 16.786 de 14 de Junho de 2016

20.02.01.08 Estudo de Viabilidade
Econômica e/ou Ambiental 4 7 - X Lei nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002

Decreto Nº 16.786 de 14 de Junho de 2016

20.02.01.09 Estudo de Mobilidade 6 8 - X
Lei nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002
Decreto Nº 16.786 de 14 de Junho de 2016

20.02.01.10 Indicadores de
Desempenho 1 8 X -

Lei nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002
Decreto Nº 16.786 de 14 de Junho de 2016

20.02.01.11 Relatórios do Tribunal
de Contas do Estado 1 8 X -

Lei nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002
Decreto Nº 16.786 de 14 de Junho de 2016

20.02.01.12 Relatórios de
Trabalho Técnico Social 1 8 X -

Lei nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002
Decreto Nº 16.786 de 14 de Junho de 2016

20.02.01.13 Emenda Parlamentar 1 3 X -
Lei nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002
Decreto Nº 16.786 de 14 de Junho de 2016



20.02.01.14 Processo de
Pagamento de Aporte,
Contrapartida, Déficit e
Ressarcimento

1 8 - X
Lei nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002
Decreto Nº 16.786 de 14 de Junho de 2016

20.02.01.15 Marco Operacional:
Plano de Operação Plena 1 8 - X

Lei nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002
Decreto Nº 16.786 de 14 de Junho de 2016

Contempla: Metrô e Veículo Leve sobre Trilhos (VLT)

20.02.01.16 Avaliação do Controle
Financeiro de Transporte Público 1 8 - X

Lei nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002
Decreto Nº 16.786 de 14 de Junho de 2016

Contempla: Metrô e Veículo Leve sobre Trilhos (VLT)

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
Secretaria de Desenvolvimento Urbano

TABELA DE TEMPORALIDADE
ATIVIDADE-FIM

Atividade Tipologia Documental Prazo de Guarda Destinação Base Legal ObservaçãoA. C. A. I. E. A. P.
20.02.01 Melhoria
Mobilidade Urbana e
Interurbana

20.02.01.17 Reajuste de Tarifa de
Transporte Público 1 8 - X

Lei nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002
Decreto Nº 16.786 de 14 de Junho de 2016

Contempla: Remuneração / Integração Metropolitana

 SUBFUNÇÃO: 20.03 - PLANEJAMENTO E GESTAO TERRITORIAL

Atividade Tipologia Documental Prazo de Guarda Destinação Base Legal ObservaçãoA. C. A. I. E. A. P.

20.03.01 Infraestrutura e
assessoramento ao
desenvolvimento urbano

20.03.01.01 Contrato de
Implantação de Pavimentação e
Drenagem de Ruas

Até a
aprovação
das contas

20 X -

Constituição da República de 1988;
Lei 8.666, de 21 de junho de 1993;
Decreto nº 6.170/2007
Portaria Interministerial nº 495/2013;
Portaria Interministerial nº 507/2011;
Portaria Interministerial nº. 205, de 14/05/2012;
Portaria nº 378, de 14 de agosto de 2012;
Portaria Interministerial nº 239, de 03/07/2013;
Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 274, de
01 de agosto de 2013;
Portaria Interministerial nº 424/2016
Decreto nº 8943 de 27/12/2016;
Instrução Normativa nº 28 de 11/07/2017;
ABNT NBR 9050/2015; 6492/1994; 10.067/1995.
Decreto nº 7.983 de 08/04/2013;
Acórdão nº 2622/2013 TCU;
Lei nº 13.161 de 31/08/2015



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
Secretaria de Desenvolvimento Urbano

TABELA DE TEMPORALIDADE
ATIVIDADE-FIM

Atividade Tipologia Documental Prazo de Guarda Destinação Base Legal ObservaçãoA. C. A. I. E. A. P.

20.03.01 Infraestrutura e
assessoramento ao
desenvolvimento urbano

20.03.01.02. Contratos de
Repasse relativos à Execução de
Obras

Até a
aprovação
das contas

20 X -

Constituição da República de 1988;
Lei 8.666, de 21 de junho de 1993;
Decreto nº 6.170/2007
Portaria Interministerial nº 495/2013;
Portaria Interministerial nº 507/2011;
Portaria Interministerial nº. 205, de 14/05/2012;
Portaria nº 378, de 14 de agosto de 2012;
Portaria Interministerial nº 239, de 03/07/2013;
Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 274, de
01 de agosto de 2013;
Portaria Interministerial nº 424/2016
Decreto nº 8943 de 27/12/2016;
Instrução Normativa nº 28 de 11/07/2017;
ABNT NBR 9050/2015; 6492/1994; 10.067/1995.
Decreto nº 7.983 de 08/04/2013;
Acórdão nº 2622/2013 TCU;
Lei nº 13.161 de 31/08/2015

Compreende: Construção e Reforma de Feiras e Mercados; Implantação e
Urbanização de Espaços Públicos; Construção e Revitalização de Praças;
Reforma de Equipamentos Turísticos; e Melhorias de Infraestrutura.



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
Secretaria de Desenvolvimento Urbano

TABELA DE TEMPORALIDADE
ATIVIDADE-FIM

Atividade Tipologia Documental Prazo de Guarda Destinação Base Legal ObservaçãoA. C. A. I. E. A. P.

20.03.01 Infraestrutura e
assessoramento ao
desenvolvimento urbano

20.03.01.03. Contratos de
Repasse relativos à de serviço
para Implantação e Reformas de
Passarelas.

Até a
aprovação
das contas

20 X -

Constituição da República de 1988;
Lei 8.666, de 21 de junho de 1993;
Decreto nº 6.170/2007
Portaria Interministerial nº 495/2013;
Portaria Interministerial nº 507/2011;
Portaria Interministerial nº. 205, de 14/05/2012;
Portaria nº 378, de 14 de agosto de 2012
Portaria Interministerial nº 239, de 03/07/2013;
Portaria Interministerial MPOG/MF/CGU nº 274, de
01 de agosto de 2013;
Portaria Interministerial nº 424/2016
Decreto nº 8943 de 27/12/2016;
Instrução Normativa nº 28 de 11/07/2017;
ABNT NBR 9050/2015; 6492/1994; 10.067/1995.
Decreto nº 7.983 de 08/04/2013;
Acórdão nº 2622/2013 TCU;
Lei nº 13.161 de 31/08/2015

20.03.01.04. Termos de
Compromissos para Execução de
Obras de Proteção, Contenção e
Estabilização de Encostas.

Até a
aprovação
das contas

20 X -

Constituição da República de 1988;
Lei 8.666, de 21 de junho de 1993;
Decreto nº 6.170/2007-
Portaria Interministerial nº 495/2013;
Portaria Interministerial nº 507/2011;
Lei nº 12.462 de 04/08/2011 - RDC

20.03.01.05. Convênio Federal
Até a

aprovação
das contas

20 X -

20.03.01.06. Notas técnicas 1 5 - X
20.03.01.07. Planilhas Físicas de
Acompanhamento 1 5 X -

20.03.01.08. Planilha Financeira
de Acompanhamento 1 5 X -

20.03.01.09 Contrato de Melhorias
de Obras de Infraestrutura

Até a
aprovação
das contas

20 - X

20.03.01.10 Processo de
capacitação de recursos Vigência 5 - X A vigência encerra-se com a conclusão do processo



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
Secretaria de Desenvolvimento Urbano

TABELA DE TEMPORALIDADE
ATIVIDADE-FIM

Atividade Tipologia Documental Prazo de Guarda Destinação Base Legal ObservaçãoA. C. A. I. E. A. P.

20.03.02. Assistência
Técnica aos municípios
na área de Planejamento
Urbana

20.03.02.01. Capacitação técnica
aos municípios para elaboração e
revisão do Plano Diretor Urbano –
PDDU

2 5 - X Trata-se de todo material didático utilizado na capacitação.

20.03.02.02 Contratos de
assistência técnica a municípios

Até a
aprovação
das contas

5 - X

20.03.02.03 Termo de Referência 2 5 - X
20.03.02.04 Minuta de lei que
aprova o processo do PDDU 2 5 - X

20.03.03 Assistência
Técnica aos Municípios
na área de resíduos
sólidos e drenagem
urbana

20.03.03.01 Estudos 3 20 - X
Convênio nº 0002/2007, entre o Ministério do Meio
Ambiente (MMA) e a Secretaria de Desenvolvimento
Urbano (SEDUR).

O Estudo deve ser disponibilizado para ser consultado por qualquer
município, estado, consórcio público ou cidadão. Acesso irrestrito.

20.03.03.02 Notas Técnicas 3 5 - X Notas Técnicas diversas elaboradas pela Diretoria de Manejo de Resíduos
Sólidos e das Águas Pluviais Urbanas

20.03.04 Elaboração de
Estudos e Projeto

20.03.04.01 Procedimento de
Manifestação de Interesse (PMI) 3 5 - X

Lei Federal nº 11.079/2004
Lei Estadual nº 9.290/2004
Lei Estadual nº 9.433/2005
Decreto Estadual nº 12.653/2011
Lei Estadual nº 12.610/2012

PMI SEDUR nº 01/2014 - Procedimento de Manifestação de Interesse
(PMI) para a Elaboração de Projeto de Parceria Público-Privada (PPP) e
Estudos Complementares para a Gestão e o Gerenciamento de Resíduos
Sólidos Urbanos no Estado da Bahia.

20.03.04.02 Estudos do Plano de
Desenvolvimento Urbano
Integrado da RMS

3 5 - X Estatuto da Metrópole Lei nº 13.089/2015 Trata-se de todo material técnico construído no processo do Plano.

 SUBFUNÇÃO: 20.04 - CONCIDADES

Atividade Tipologia Documental Prazo de Guarda Destinação Base Legal ObservaçãoA. C. A. I. E. A. P.

20.04.01 Conferência
Estadual das Cidades

20.04.01.01 Termo de Adesão 1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007
20.04.01.02 Decreto de
convocação de Conferência 1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007

20.04.01.03 Decreto de
Nomeação da comissão
Preparatória

1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007

20.04.01.04 Lista de presença 1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007
20.04.01.05 Atas de Reuniões 1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007
20.04.01.06 Convite lançamento
das Conferencias 1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007

20.04.01.07 Regimento para as
Conferências 1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007



20.04.01.08 Ficha cadastral dos
Conselheiros 1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007

20.04.01.09 Ficha cadastral dos
Delegados eleitos 1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
Secretaria de Desenvolvimento Urbano

TABELA DE TEMPORALIDADE
ATIVIDADE-FIM

Atividade Tipologia Documental Prazo de Guarda Destinação Base Legal ObservaçãoA. C. A. I. E. A. P.

20.04.02 Reuniões do
Conselho Estadual

20.04.02.01 Minutas de Decretos 1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007
20.04.02.02 Portarias 1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007
20.04.02.03 Resoluções 1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007
20.04.02.05 Ofícios de
Convocações 1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007

20.04.02.06 Atas de reuniões 1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007
20.04.02.07 Relatórios de
Atividades Anuais 1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007

20.04.03 Assistência
Técnica aos municípios

20.04.03.01 Lei de Criação de
Conselho municipal das cidades 1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007

20.04.03.02 Lei de Criação do
Conselho Gestor de Habitação de
Interesse Social

1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007

20.04.04 Assistência
Técnica aos Conselheiros

20.04.04.01 Relatórios de
capacitação 1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007

20.04.04.02 Listas de Presença 1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007
20.04.04.03 Relatório de
Metodologia de capacitação 1 1 - X Lei nº 10.704, de 12 de novembro de 2007

 SUBFUNÇÃO:  20.05 – POLÍTICAS INSTITUCIONAIS

Atividade Tipologia Documental Prazo de Guarda Destinação Base Legal ObservaçãoA. C. A. I. E. A. P.
20.05.01 Controle de
Pleitos 20.05.01.01 Processo de pleitos 1 3 - X

Lei nº 8.538, de 20 de dezembro de 2002
Decreto Nº 16.786 de 14 de Junho de 2016
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PORTARIA N° 026 DE 23 DE MARÇO DE 2020 

 
O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, e: 
Considerando as normativas contidas no Decreto Estadual nº 10.208, de 29 de dezembro de 
2006, alterado pelo Decreto 12.908, de 20 de maio de 2011, que disciplina a Gestão de 
Documentos nos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual; 
Considerando as disposições contidas na Instrução Conjunta SAEB/SECULT nº 01, de 18 de 
fevereiro de 2014, publicada no Diário Oficial do Estado de 19 de fevereiro de 2014; 
Considerando os documentos elaborados pela Comissão de Avaliação de Documentos de 
Arquivo instituída no âmbito desta Secretaria através da Portaria 231, de 18 de outubro de 2017, 
alterada pela Portaria nº 024, de 18 de fevereiro de 2020; 
Considerando a realização da  2ª revisão do Plano de Classificação e da Tabela de 
Temporalidade de Documentos referentes às Atividades Fim, objeto do processo SEI Nº 
026.1268.2020.0000380-03, contidas no Parecer Técnico APEB/FPC/SECULT Nº 004/2020, que 
aprova e autoriza a publicação no Diário Oficial do Estado da Bahia. 
 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Tornar público o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade de Documentos - 
TTD das Atividades Fim da Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDUR, que seguem 
detalhados nos ANEXOS I e II, partes integrantes desta Portaria. 
 
Art. 2º - Fica revogada a Portaria nº 033, de 04 de abril de 2019. 
 
Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

NELSON VICENTE PORTELA PELLEGRINO 
Secretário de Desenvolvimento Urbano 
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